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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n,231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74,OJ9-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.assclllblcia.go.gov.br

Ofício nO2.478 - P
Goiânia, 06 de novembro de 2013.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO304, aprovado em sessão realizada no dia 05 de novembro do corrente ano, de autoria
dessa GOVERNADORIA, que institui, no âmbito do Instituto de Assistência dos Servidores
Públicos do Estado de Goiás -IPASGO-, sistemática de Avaliação de Desempenho Individual
para os fins que especifica e dá outras providências.

Atenciosamente,

http://www.assclllblcia.go.gov.br
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 304, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013.
LEI N° , DE DE DE 2013.

Institui, no âmbito do Instituto de Assistência dos
Servidores Públicos do Estado de Goiás -IPASGO-,
sistemática de Avaliação de Desempenho Individual
para os fins que especifica e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Instituto de Assistência dos Servidores
Públicos do Estado de Goiás -IPASGO-, a Avaliação de Desempenho Individual -ADI- dos
servidores efetivos e empregados públicos ocupantes de cargos e empregos públicos de níveis
fundamental, médio e superior, integrantes dos seus Quadros Permanente e Transitório, bem como
dos servidores detentores de cargos efetivos, empregos públicos e cargos comissionados, em
efetivo exercício no Instituto, para fins de:

I - concessão de Bônus por Resultados, restrita aos servidores efetivos,
empregados públicos e comissionados que exerçam suas atividades no IPASGO e percebam
remuneração em sua folha de pagamento, obedecidos os quantitativos estabelecidos no S 1° deste
artigo;

11- estabelecimento de elementos de articulação entre conhecimentos, habilidades
e atitudes do servidor, para desenvolvimento das atividades e melhoria do clima organizacional;

111- embasamento da política de gestão de pessoas e a consequente melhoria da
prestação dos serviços públicos.

S 1° Para efeito do disposto no inciso I do caput deste artigo ficam criados:

I - 400 (quatrocentos) Bônus por Resultados, no valor máximo de R$ 650,00
(seiscentos e cinquenta reais) cada, destinados aos servidores efetivos e empregados públicos
ocupantes de cargos de níveis fundamental e médio, bem como aos detentores de cargos
comissionados;

11 - 260 (duzentos e sessenta) Bônus por Resultados, no valor maXlmo de
R$ 1.150,00 (um mil, cento e cinquenta reais) cada, destinados aos servidores efetivos e
empregados públicos ocupantes de cargos de nível superior.

S 2° As regras para percepção do Bônus por Resultados, observadas as normas do
art. 8°, serão definidas em ato do Chefe do Poder Executivo, bem como em atos do Presidente da
Autarquia, conforme regulamento a ser editado.

Art. 2° O Bônus será concedido de acordo com o resultado da ADI, observados os
limites estabelecidos nos incisos I e 11do S 1° do art. 1° desta Lei.

Parágrafo único. O valor mensal da vantagem resultante da ADI não poderá
exceder o valor da remuneração ou sub ' 10 o servidor.



ESTADO DE GOr)..s
ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

___'_",_ 2
-::)()8[ (~'-.....'.,\~'YfJ?j ,-",,'0,,r FCfLliAS "'~<r.

I \
1, \ ~I\ }

Art. 3° A avaliação para a concessão do Bônus será efetivada qua~iiw~stnJí~ent~C
.-/1,,'.. ./' \..

tendo efeito financeiro mensal por igual período, a partir do mês subsequente ao da stí<f.<r:lmt~ação,
que deverá ser efetuada preferencialmente nos meses de fevereiro, junho e outubro de câaã~ano.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a primeira avaliação será executada em até 30
(trinta) dias contados da publicação do regulamento, cujos resultados e respectivos efeitos
financeiros servirão de base ao pagamento do Bônus, no período que anteceder o cumprimento do
cronograma previsto no caput deste artigo.

Art. 4° Os indicadores utilizados na ADI deverão obedecer a requisitos que
observem:

I - alinhamento com os objetivos estratégicos do IPASGO;

H - motivação e o compromisso do servidor ou empregado;

IH - transparência na apuração dos resultados.

Art. 5° A ADI será feita para os servidores constantes do art. 1° desta Lei, por meio
de atribuição de notas, conforme escala de pontuação atribuída aos indicadores de desempenho
predeterminados em regulamento.

Art. 6° Respeitados os quantitativos e os valores máximos estabelecidos no S 1° do
art. 1° desta Lei, será concedido Bônus por Resultados aos servidores que obtiverem as maiores
notas na ADI, cujo valor individual será aquele correspondente ao percentual de aproveitamento
apurado, conforme escalonamento a seguir:

I - Bônus de 50% (cinquenta por cento) para aqueles que obtiverem pontuação
igualou superior a 70 (setenta) e inferior a 79 (setenta e nove) pontos na Avaliação de
Desempenho Individual;

H - Bônus de 70% (setenta por cento) para aqueles que obtiverem pontuação igual
ou superior a 79 (setenta e nove) e inferior a 84 (oitenta e quatro) pontos na Avaliação de
Desempenho Individual;

IH - Bônus de 80% (oitenta por cento) para aqueles que obtiverem pontuação igual
ou superior a 84 (oitenta e quatro) e inferior a 89 (oitenta e nove) pontos na Avaliação de
Desempenho Individual;

IV - Bônus de 90% (noventa por cento) para aqueles que obtiverem pontuação
igualou superior a 89 (oitenta e nove) e inferior a 94 (noventa e quatro) pontos na Avaliação de
Desempenho Individual;

V - Bônus de 100% (cem por cento) para aqueles que obtiverem pontuação igual
ou superior a 94 (noventa e quatro) pontos na Avaliação de Desempenho Individual.

Parágrafo único. O detalhamento dos procedimentos específicos a serem
observados na realização da ADI, para concessão do Bônus por Resultados, será definido em
regulamento.

Art. 7° A vantagem criada por esta Lei:

I - não se incorpora ao vencimento ou à remuneração do beneficiário, inclusive
para fins de aposentadoria ou pensã , não integra a base de cálculo de quaisquer vantagens
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pecuniárias devidas ou que VIerem a ser concedidas, não
previdenciário;

n - compõe a base de cálculo do 13° (décimo terceiro) salário e adicional de férias;

In - será atribuída por ato do Presidente do Instituto de Assistência dos Servidores
Públicos do Estado de Goiás - IPASGO.

Art. 8° Não se concederá o Bônus por Resultados:

I - aos servidores efetivos, comissionados e empregados públicos investidos nos
cargos integrantes da estrutura básica ou complementar, excetuados aqueles investidos nos cargos
de provimento em comissão de Supervisor;

n - aos servidores efetivos que percebam remuneração pelo regime de subsídio
constitucionalmente previsto para os agentes políticos e para os ocupantes de cargos efetivos
organizados em carreira, também remunerados pelo mesmo sistema;

Art. 9° A vantagem criada por esta Lei poderá ser concedida também aos servidores
ou empregados públicos que percebam a Gratificação pelo Desempenho em Atividades do
VaptVupt -GDVV-, instituída pela Lei nO17.475, de 21 de novembro de 2011.

Art. 10. O Bônus por Resultados será devido somente ao servidor ou empregado
público no efetivo desempenho de suas atribuições, considerando-se, também, para esse fim,
apenas os afastamentos em razão de férias, luto, licença-paternidade, casamento, licença-
maternidade e tratamento da própria saúde, até o limite de 120 (cento e vinte) dias.

Parágrafo único. Nos casos dos afastamentos previstos neste artigo, o servidor ou
empregado público perceberá o valor do Bônus por Resultados referente à última Avaliação de
Desempenho Individual, até que seja submetido a uma nova avaliação.

Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão custeadas à conta das
dotações orçamentárias próprias do IPASGO.

Art. 12. O Chefe do Poder Executivo, em janeiro de 2015, reavaliará o programa
Bônus por Resultados e decidirá quanto a sua continuidade, editando o respectivo ato.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA D
novembro de 2013.

TADO DE GOIÁS, em Goiânia, 05 de

- 2"SEC~RIO -
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POD iR, EX'ECUTI,VO~~(

Inslllul o Dia Estadual do Aganle de Protaçlo da

Infan'!a e Juven!ude.

, ~rt. 2' Esta lalantra em vigor na dais da sua publlcação.,

I< I<SSEM8LEIA LEGISLATIVA DO ESTI<DO DE GoIÁS .. nos

tarmos do art. 10 da Con,Ululção Esledual, dscreta e eu .anclono a seguinte lei:,

Inclui, no Calandlrio Clvlco Cuílural do Esta.do

de GoIh, a éõnferêncla Noclonal Radicai.,
• Uvm,

.'

I< ASSEM8LEII< LEGISLATIVI< DO ESTADO DE GoIÁs, no.

ta";os do ~rt, 10 da Constltul~o Estadual, dscrata e au sanciono a segulnlalel:

Mo l' Fica InsUluldo o 011<ESTI<OUALDA CONSCIENTIZAÇAo

DA CI<ROIOPATIACONG~NITA; o ser comemorado, anualmenta"no dls 12 de, .
Junho.

LEI N" 18.255, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2013.

LEI N" 18,254, DE 06 DE DEZEMBRb DE 2013.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Mo 2' Esls lei antra em vigor na data de sue publlcs~O,

MARCONI FERREIRA PERILLO J9NIOR

PI<LÁCIO DO, GOVERNO DO ESTADO DE GoIÁs, em

Golln1a, 00- de ~ de2013.,125'd~~epública.

~EIN"18.253,DE060~t»Z~MBR. DE.2(l3~'-....:::..S/~ ...0'"
" , ~~1\ l.é(;~?,

()lie InsUlul o Dia E.tadúal: da,Cons'!antlza?10 da
W 1() Cardlopalla Congênita e dê outras providências:

Mo l' Fica Incluldo no Calandêrlo Clvlco Culinrel do Eafado de

GolAs. Confanlncla Nacional Radlcols Uvres; I ser realizada, anualmente, péta
Igrala Vldalra, no mê. da .alambro, no Munlcl~o de GoIanla.GO. - ,

Att. 2' Esla lei entra em vigor na dala de sua publlca~o.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIAS"em

Gollnla, 06 ,da' ~ de 2013, 125'daRepúb~ica,~, •
,I

A ASSEM8LEII< LEGISLATIVA óo ESTI<OO DE GOIÁS, no'

lermos do art, 10 da Cpnslllulção Estadual, decreta e eu sanclono a segulnlaLeI:

Mo l' Fica Instiluldo o Ois Estadual do Aganle da Proteçao da
Inrancia e Juvenluda, a ser comamorado,'anualmenla no dia ZO'de maio.

I
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADP DE GoIÁs, em '

.' 'Golanla, ~ de ~ de 2013, 125~.d~F!epÚbll~' .

111- aará alnbulda por oto ,do Pre.ldenle dO Ins«luto de Asslslên~ia
doa Servidoras Público. do E.t.odo da,Golt. ,IPASGO.

Art. ~ Nac." conced~rj q BOnulIpor Resul~dol:

I - aOI IGMdores efeUvos, comlaalonados e emp~gadoa púbHcos

Investldos nos cargo. Int!grlnte. da estnrtura bélica' ou complementar.

excetuados 8q~e1e8 lnveatldoa nos cargos. de provimento em comisaao de

Supervisor;

.~.' , ,
I - 010 se Incorpora ao venclmento ou • remuneraçto. do

benar~rto,.Inclu.lve psit fins de apoosnladona ou 'pan.ào, Mo Integra ;. bo.~
d'a ~iculo ,de q~al';;uer 'vsntasõ". pecuniária. devlde. ou que vierem a .er
con~lda., nOo Incidindo lobre e'e desconlo prevldenclilto;

11- compOs a ba •• da o4lculo do 13' (dêclmo la:,"'lrO) salMo' e
adicionai da f6llao:

,
IV- BOnuI de 90% (noventa por cenlo) para Iquelel que obllvaram

ponluaçao Igualou luPenor a 89 (oitenta e nove)' e Infenor •. 94 (nove.ti e.
quatro) ponlos na Avaliação de qesempenho Individuai;

V - SOnu. da 100% (cem por !'Gnto) para aquala., qua obllveram ,
'pontuação Igu.1 ou'supenor I 94 (novanta e,quatro) ponto. ne Avalllçlo de
Ossempen~o Indlvlduel. . ,

Parágrafo únléo. O detalhamanto' dos procedimentos 'a.peclflco. o
.seram ob•• rvado. na realização da AOI, para conce •• ao do SOnu. por
"Resutt~i!os, •• rá d!finldo am regula"'!'~to: '

Art..7"A vantagem cnada por •• 1s Lei;

;

Art. 6' Ralpeltido. os quanlltattvo. e, os' valor.. mlxlmos
estabeleckfos no ~ l' do àrt. l' deota Lei, .eri concedido BOnu, por Ra.ulUldos
aos aerVtdOr61 que obtiverem a. malores.notas na AOI.cujo vil~r IndMdualaeré
Iquele correapondente 80 percentual de aproveitamento. apurado. confOrme, ' \'

elC8lonamento a segufr:

1- BOnUlde 60'~ (clnquenla'pOr conlo) para oquales qua obllvarem
pontuação Iguol ou lupertor a 70 (.etanta) e Infeltor a 79 ("Iania • nova) ponto •
na Avaliação de Desempenho IndMdual;

11- SOnus de 70% (selanta por cenlo) para aqualas que obtlvaram
pontuação Igualou lupenor a 79 (•• tanta" nove) elnfeltor a 64 (ollenlo • quat,o)
ponloa na Avaliação da Desempenho .Individuai;

111- BOnu. da 60'~ (ollanta por 'conlo) paro,aquala. que obtiveram
,ponluação Igual o~ supeltor a 64 (oitenta a qualro) elnféltor 'a 89 (onanta e nove)
ponlol na AvollaçOo de ~ampenho Individuai;

An, 13. Esta Lelantrl em vigor na data da sua publloaça~, "
• . i .. .. _,.J" { .•t

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 EST~DO .DE GOIÁS, em,

G~~~la: .~ ' ,~"~ d~20;3, 125' de Rep~bllca.:,\..'
, .

11- lOSservidoresefet~OI qu~pér~b8m remuneraçAo'pelo regime

de subsidIo constitucionalmente prevl,to. para os agentes polltlcos e para OI

ocupantes de cargoa ;feuVoa organIzados e,:" carreira, tamb6rn ~munerados pelo

mesmo sistema:

...C Art. g>VETAD;).

Art. 10. o'Sonua por.Resultados séré devido somente ao servfdor ou

'empregldo pObllco no efetlvo ~esempenho de sueli atribulç6el, conalderando-se.

também, p.ra esae tim; àpenilS"OI .faalamentOl e~ ralAo de fé."a!, luto, Iloença.
polarnlc!ade, casamanlo, IIoença-ma\emldada e tratamanlo da própna saúde, slé
o Nm~eda 120 (conlo e vlntai dia.,' "

Parégrafo único ..Nos casos' dos afastamentos previstos nesle art~o.

O aeNidor ou empregado público perceber' o valor do BOnUl por Resultados

refe~nle Il úrtimà AvaliaçAo de DesenlPonho l~dJvldual. at6 qUI 1811 cubr:nelldo ti

uma nova avallaçA~. . í >

• .) Art. 11. AI de.Pe'" daCorreirt.. d~apllcaçao desla Lails.rao
cuslaedaa á cOnlli da. dotaçOes orçame'nltnse prOptta. do IPASGO.. <,'

An, 12. O Chare dó Poder Executivo, em Janel,o da 2015, r.avallori
o programa SOnUI por Resultados e d$Cldlrã quanto 8 sua continuidade, editando
o ~Ipectlvo, eto. . .. ~ .

Insm.ul, no ambllo do InsllMo de Assistência dos
Servidor •• Pú~lIcoa do E.tldo da Goiás' .IPASGO., '
• ~temátlca de' Avellação de Oasempenho Individuai
PS" os nn. qua especlflc8 a di outra. provldéncls •.

11- motlvaçao e o compromisso do .arvldor ou emp.mgado;

1I1-lrsn.pa,êncla na apuraçao dos resulladol..,
Art. 6' A AOI se" ralt. para OI servidores con.lsnla. do 1rt.'1' delta

Lei, 'por melo de,alnbul9êo da notai, CO~ronnl escala de pontuação alJfbulda ao.
1~lcadorel de desempenho pradaterm1nsdos em regulamanto. '

I - 400 (qualrocenlos) BOnus por Raaultadoa, no valor máximo da
R$ 6~,00 (.eIaCenlo, e clnquanta reai.) cada, deatlnados eo. a.rvldore. e'e1lvo~
e empregado. públicos ocupanles de cargos da nlvals fundamenlale médio, bOm
como eoo dalint •••• de urgos coml"lon.do.;

ti -, 260 (duz.nIOl e ••••• nta) SOnus por Resultados, no valor
mixlmo de R$ \,150,00 (um mll',conIO. clnq~nla reais) cada, de.tlnados ao;
servidores efellvoo ~ empregadoa públicos ocup."nle. de cargos da nlvo'. .upeltor.

,~ 2' Ao mgrla pa,. perceP9êo do SOnu. por Rasun,do.,
observedas es nllrma. do an:, 6', .erao defi~ld8S em ato do Chafe do ~odar
Execullvo. be"l como iIlI aios do Prasldlnle da Autarquia, conforme regulamanlo
,,"r editado,

cttadoa:

Art, 2' O BOnUl lenlconcedido, de acoldo com o resullado da AOI,
o""arvado., OII!mlta. estabelacldÓ8 nos Inclsollell do ~ l' do on. l' desta Lal, •

Panlgrafo único. O valor men.ol da vantagem re.ultlnle da AOI nao
poderá ex~der o ~Ior da remuneraçao ou subsidio do servidor,

Art. 3' A avanação para a concossQo do BOnus .ará eratlvada
quadnmsstralmanla, tendo efano nnancelro manosl por igual penodo, a partir do
mês lubaequente ,ao da sua rellizaçlo. que deverá ser efetuada

preferenct~lmente nOI mlS1ea de fevereiro, Jun~o e outubro' da cada ano,

Parágraro Onloo, Excepclonalmanta, a pnmalra avonação .enl
, axacutada am ati 30 (Innta) dia. conlados d,a pubncoçao do ~egulamen(o, ~~JOlI"
resun.dos • respectivos 'afan•• ~non09lros servlnlo de base .0 pagamanto do"
BOnu., no panodo que onleoedar o cumpnmanlo do eronograma prevl.to' no
cepul desta artigo.

Art., 4' Os Indicadores utlllzadoo na AOI davarao obedeoer a
requlllloe que observem: • ~,

\
, '

1- allnhanlenlo com OI objeUvoo .stratéglCOll do IPASGO:. .

• LEI N" 18.252, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2013.
\.- ~.

A ASSEMSLEII< LEGISLATlVI< DO,.ESTAOO DE GOIÁS, no.
larmo. do art, 10 daConstttulçao Ealadual, doorata e au •• nclono a aegulnta Lei:

Art. f' Fico In.Ululde, no amblto do In8tnutó de A"lstêncla doa
Sarvldore. Públicos do E,lado de Goli. 'IPASGO., a Avaliação de Oasempenho
Individuai .Aoi. dos •• rvldore. afattvos e empregados públicos ocupsnle. de
cargos e empregos públicos de nivele fundsmanlsl, médio ".'upenor, Inlegninlas
dos aeu. Ouedros Permenenle a Tren.1I0no, bem como. do. servidor ••
dalenlore. de cargos eretlvos, ampregos públioos .cargo. coml;slonados, am
arettvo exarclclo no InaUluto, psre fins de:

I - conceolllo de BOnus por Resultados, reslnla aos servidore.
efatlvos, emp"g,do. público. e comissionados que axerçam .uas atividade. no
IPASGO e Percebam remuneração em .ua folha de pagamento, obedacldos os
qu.ntltatlvo ••• tabelecklOl no ~ \' desla artigo;

i" •.

-...' 11 - e.tabeleclmenlo de .Iamenlo. d~ artlculaçao entre
conheclmanto., habllidada. e amude. do' servidor, para de.envoMmenlo das
atividades e me~ort, do clima organizacional;

111- embasamenlo d'a ROlltlca de gestao de peososs e ,
con'equenle melhorta de pre.tação dos serviços públlcoa,, '

~ l' Pare efello do ,disposto no Incl.o I do cepU! desla artigo ficam

;'

"
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